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RESUMO
É elaborada uma análise da teoria de inovação e do processo de mensuração da inovação por meio de indicadores de inovação. São abordados os principais conceitos sobre a inovação, sua evolução e importância, bem como sua mensuração.

Descrevemos inicialmente a inovação tecnológica como um processo de mudança do paradigma sócio-cultural, associada a uma transformação do padrão de acumulação capitalista, bem como sua evolução e a importância dos conceitos pertinentes sobre inovação baseados na teoria de inovação. 

Nosso objetivo é demonstrar a necessidade de novos indicadores de desempenho para a mensuração da inovação nas empresas, a partir de uma pesquisa de campo com 34 empresas significativas no mercado nacional e internacional.

Constatamos a inadequação dos indicadores tradicionais utilizados para a sua mensuração, como resultados da pesquisa de campo e de sua análise teórica. Como conclusão, propomos uma nova metodologia para a sua mensuração, baseado em novos indicadores de desempenho sistêmicos (ISDI) baseados na análise sistêmica e dos processos envolvidos.
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1. INTRODUÇÃO

Grandes mudanças na dinâmica do desenvolvimento e da adoção de novas tecnologias ocorreram por todo o mundo na última década e a manifestação mais explícita dessa dinâmica é a ocorrência de um grande número de inovações.
O rápido avanço tecnológico e a aplicação do conhecimento desenvolvido a situações empíricas como uma solução de problemas, torna os processos produtivos cada vez mais complexos em uma dinâmica auto-alimentadora na qual as mudanças tecnológicas decorrentes das inovações em produtos e processos engendram necessidades as quais, por sua vez, alimentam outras soluções, produtos e processos, em uma dinâmica continuada e interativa (Rocha e Ferreira, 2001).
A habilidade para inovar rapidamente é um componente vital da competitividade das empresas e a causa principal do bem-estar econômico e social, embora seja esse um processo de alto risco e caro segundo Arundel et al. (1998), citando pontos de vista defendidos por gerentes, economistas e políticos.

O processo de inovação tecnológica é, em si, a mudança do próprio paradigma sociocultural associada a uma transformação do padrão de acumulação capitalista, uma das faces de um fenômeno bem mais amplo e profundo vivido pelas sociedades contemporâneas (Rocha e Ferreira, 2001).
No Brasil também vem se impondo a idéia de que a inovação é um elemento fundamental do desenvolvimento econômico e de que a indústria é o lugar privilegiado de sua materialização (Cruz, 2003).
Os aspectos mais fundamentais relacionados à mudança do paradigma é o significado deste fenômeno que gera um novo cenário é a da Sociedade do Conhecimento no qual a informação e o conhecimento ganham renovado destaque e passam a se constituir em um objeto de estudo privilegiado de áreas como a das ciências econômicas, computação, comunicação, administração, sociologia, pedagogia e antropologia entre outras (Rocha e Ferreira, 2001).
Com o surgimento da Sociedade do Conhecimento, os modelos econômicos que vão reger esta nova sociedade precisam ser revistos no sentido de incorporar o conhecimento não apenas como mais um fator de produção, mas como o fator essencial do processo de produção e geração de riqueza.

O conhecimento tornou-se o recurso essencial da economia e que o fator de produção decisivo não é mais nem o capital nem o trabalho, mas o conhecimento. Isso não significa que os fatores clássicos de produção desapareceram, apenas tornaram-se secundários. Eles podem ser obtidos com alguma facilidade desde que tenhamos conhecimento. O Conhecimento é, assim, o novo fator de produção (Drucker, 1994).
O conhecimento, que sempre foi um dos principais insumos para a geração de riqueza e bem estar social, passou a ser reconhecido como tal a partir da revolução da informação trazida pela Internet. Destaca-se o valor do conhecimento mais contundentemente, referindo-se à necessidade de um país ter criadores de conhecimento para se desenvolver: “Se você não tiver cérebros, está acabado” (Landes, 1998).
2. A TEORIA DA INOVAÇÃO

Adam Smith já no século XVIII, apontava a relação entre acumulação de capital e tecnologia de manufatura, estudando conceitos relacionados à mudança tecnológica, divisão de trabalho, crescimento da produção e competição. (Freeman e Soete, 1997) Mesmo Ricardo estudou as conseqüências da mecanização na composição do capital e no nível do emprego. No século XIX, List foi pioneiro ao introduzir o conceito de investimento intangível, afirmando que "a condição de um país é resultante da acumulação de todas as descobertas, invenções, melhoramentos, aperfeiçoamentos e esforços de todas as gerações que viveram antes de nós: isso forma o capital intelectual da raça humana".
Esses estudos não tinham, no entanto, a pretensão de entender a dinâmica do processo de mudança tecnológica. Foi só a partir dos trabalhos de Marx, na segunda metade do século passado, e de Schumpeter, na primeira metade deste século, que a tecnologia é analisada mais profundamente nas respectivas teorias de desenvolvimento econômico (Schumpeter, 1982).
Marx preocupou-se mais com as conseqüências e impactos gerais do desenvolvimento tecnológico (mecanização) para a força de trabalho, dando ênfase aos efeitos econômicos e sociais das inovações do processo de produção. Já Schumpeter concentrou sua atenção nos efeitos positivos das inovações de processo e produto no desenvolvimento econômico, analisando também o papel da empresa e dos empreendedores no processo.

Segundo Schumpeter (1988): “é necessário que se desenvolva meios para se integrar "materiais" e conhecimento para se alcançar o desenvolvimento econômico, para isto é necessário a introdução descontínua de novas combinações dos elementos citados, a formação destas novas combinações é o processo inovador”.

Podemos observar, portanto, que Schumpeter abordou a inovação como a introdução de novos produtos, que, de uma maneira mais ou menos radical transformam o ambiente competitivo: [...] na realidade capitalista como distinção do seu quadro do livro de texto, não é a competição que conta, mas sim a competição do artigo novo, da nova tecnologia, da nova fonte de fornecimento, do novo tipo de organização [...] competição por um custo decisivo ou uma vantagem de qualidade e que não diminua as margens de lucro e produção das empresas existentes, mas ter a fundação e desenvolvimento de novas organizações (Schumpeter, 1988).
O resultado desta teoria é atualmente um processo de "mutação industrial" do qual incessantemente revoluciona a estrutura econômica, destruindo o velho incessantemente, criando o novo incessantemente. Este processo de "destruição criativa" é o fato essencial sobre capitalismo. Schumpeter viu assim a inovação como a introdução de decisivamente produtos novos, que mudam o ambiente competitivo que as empresas estão inseridas. Dentro desta aproximação grosseira com a inovação, Schumpeter propôs três fases básicas para o processo de inovação:
1. Invenção, entende-se como resultado de um processo de descoberta, de princípios técnicos novos, potencialmente abertos para exploração comercial mas não necessariamente realizada;
2. Inovação, entende-se como sendo um processo de desenvolvimento, de uma invenção de forma basicamente comercial;
3. Difusão, entende-se como sendo a expansão de uma inovação em uso comercial, ou seja, como novos produtos e processos se propagam pelos mercados potenciais.

Este esquema separa dessa forma as atividades inventivas daquelas de inovação. A inovação é portanto limitada à comercialização de um produto novo ou a implementação de um novo processo de fabricação.

A definição Schumpeteriana de inovação cria duas rotas principais para inovação:

·  A empresa pode inovar implementando equipamento em um novo processo que é comprado de uma outra empresa ou vendendo um produto novo do que obteve de outro. É importante notar que para este tipo de inovação não se faz necessário nenhum intelectual inventivo, ou esforço criativo;
· A empresa também pode inovar por meio da comercialização de novos produtos ou na implementação de um novo processo que desenvolveu com suas próprias atividades inventivas.

A Teoria Schumpeteriana de Desenvolvimento Econômico, trata de cinco tipos de atividades de inovação que envolve o processo de inovação (Schumpeter, 1988):

1. Introdução de um produto novo ou uma mudança qualitativa em um produto existente, onde os consumidores ainda não estão familiarizados;
2. Novo processo de inovação na indústria (que não precisa envolver um conhecimento novo), por exemplo, um novo método de tratar comercialmente uma commodity;
3. A abertura de um mercado novo, ou seja, um mercado em que uma área específica da indústria ainda não tenha penetrado, independentemente do fato do mercado existir antes ou não;
4. Desenvolvimento de novas fontes de provisão para matérias-primas ou outras contribuições, independentemente do fato da fonte existir antes ou não;
5. Mudança organizacional.
Posteriormente Schumpeter reafirmou, que estas formas de mudança permanecem como "o impulso fundamental que perpetua e mantém o sistema capitalista em movimento" (Schumpeter, 1988), embora o autor tenha considerado três fatores que posteriormente tenham diminuído o desenvolvimento desde o final do século XIX:

1. O comportamento empreendedor que é uma forma de comportamento competitivo que busca novas combinações de elementos gerando a inovação;
2. O fator humano que é um componente de atividade econômica e por conseqüência da inovação;
3. A visão de longo prazo que os indivíduos devem incorporar, para que possam dirigir a desenvolver pequenos e grandes empreendimentos.

Este último é um componente permanente do comportamento micro-econômico do sistema capitalista.

Alguns críticos de Schumpeter consideram tal conceituação de inovação muito abrangente, uma vez que ela está relacionada aos aspectos técnicos, mercados lógicos e organizacionais relativos ao tema. (Arundel et al., 1998).
Outro ponto importante é a dimensão que pode ser associada à inovação. Quando Schumpeter se refere à inovação está, na verdade, se referindo às inovações radicais, ou seja, àquelas inovações que produzem um grande impacto econômico ou mercadológico. O autor deixa em segundo plano as inovações de ordem incremental, isto é, os aprimoramentos técnicos de base contínua, que também são importantes para se entender o processo de inovação.

2.1.  Teorias sobre Definição de Inovação

As teorias recentes de inovação estão baseadas em duas idéias principais. A primeira é que a inovação se desenvolve como um processo evolutivo, interativo entre “atores” e entre fases diferentes no desenvolvimento de uma idéia em uma inovação. A teoria econômica evolutiva esta focalizada na necessidade por experimentação como técnica para soluções diversas e mecanismos de seleção das tecnologias menos desejáveis. Este foco nos benefícios de experimentação difere, porém da ênfase em teoria econômica neoclássica em fracasso de mercado e uma eficiência estática (Arundel et al., 1998).
O processo de inovação deve ser visto como um ciclo e de forma sistêmica. (Lacerda, 2001), e assim sendo pode ser definida como: "O uso produtivo de conhecimento manifestado no desenvolvimento próspero e na introdução de novos produtos, processos e/ou serviços".
Inovação não se limita ao produto. Essa é apenas uma parte da história. Uma empresa pode ser altamente inovadora sem vender um produto tecnologicamente superior ao de seus concorrentes. Pode-se inovar tudo: dos processos de fabricação à relação com o mercado, na gestão (Ferraz, 2002).
Para Tushman e Nadler (1986), inovação é a criação de algum produto, serviço ou processo que é novo para a unidade de negócio. Os autores distinguem dois tipos de inovação:

(1) Inovação de produto, ou seja, quando há mudança no produto que a organização faz ou no serviço que ela fornece;
(2) Inovação de processo, que é a mudança na forma que um produto é feito ou um serviço fornecido.

3. Mensuração do Processo de Inovação

Uma medida é um processo de contar ou comparar no qual buscamos comparar atributos em termos de algumas características comuns, como peso, dimensões, e assim por diante. Em outras palavras, medida requer a priori semelhanças entre atributos, de forma que comparações possam ser feitas de forma quantitativa.

Segundo Hronec (1994), as medidas desenvolvidas têm de ser utilizadas pelas pessoas para melhorar continuamente os processos e pela administração, para inová-los. Isso levando a um processo de melhoria contínua que resulta na melhoria gradual do desempenho, buscando inovações no processo e aumentos radicais na melhoria do processo.

A mensuração do processo de inovação tecnológica é um tema controverso. Segundo Matesco (1993), na literatura "não há consenso sobre quais variáveis devam ser incluídas para explicar o esforço inovador, a natureza da inter-relação entre as variáveis, e nem sobre a mensuração empírica mais adequada".

Como a inovação é, por definição, uma novidade, criação de algo qualitativamente novo, surge o problema de mensuração e comparação, posto que a inovação não é apenas a extensão de atributos técnicos, ou uma combinação de características pré-existentes. É difícil, se não impossível avaliar atributos por meio de medidas e técnicas e, portanto, o grau de inovação de um produto (Smith, 1998).

Nesse mesmo sentido, Andreassi (1999) reforça a idéia da ausência de uma metodologia consolidada para se mensurar a inovação.

A inovação envolve novidade multidimensional em aspectos de atividade ou organização de conhecimentos, que são difíceis medir. A princípio deve ser feita uma distinção do que pode e do que não pode ser medido em inovação. Apesar de ser algo novo, ele pode ser medido, colocando em questão um assunto crucial que é o que nós queremos dizer de fato por “novo”.

3.1. O Atual Processo de Mensuração da Inovação

Saber como podemos mensurar a contribuição da inovação dentro das empresas, é um dos maiores problemas atualmente sobre o tema, uma vez que devemos traduzir esta contribuição em compreensão do aumento de fato da competitividade. Para tal dependemos dos métodos que utilizamos para interpretar as atividades inovadoras.

Uma inovação científica e tecnológica consiste, basicamente, na transformação de uma idéia em produto novo ou aperfeiçoado, introduzido com sucesso no mercado, segundo esse enfoque, derivado da literatura neo-schumpeteriana (Campanário, 2002).
O “chain-linked” divulgado pela OECD é um dos modelos mais usados e aceitos atualmente que tenta explicar a origem da inovação, em que as repetidas interações e retroalimentações que caracterizam o processo de inovação são representadas em torno da atividade de “design” ou projeto, tomada como a atividade aglutinante da nova tecnologia.

Muitos dos indicadores tradicionais estão baseados em dados de domínio público, que evitam o problema do segredo industrial e porque são removidos longe do lugar onde ocorre o processo de inovação. Estes indicadores tradicionais incluem dados de patentes, publicações científicas e o número de funcionários exercendo funções de cientistas e engenheiros (Arundel et al., 1998).
No Brasil, dispomos de dados referentes aos últimos 30 anos sendo disponíveis apenas gastos em P&D, que só provêem um indicador financeiro de investimento total e em um número limitado de atividades inovadoras.
É importante criar medidas de quantificação da inovação para informar os investidores – e conseqüentemente contar com seu reconhecimento – e propiciar aos funcionários um parâmetro de avaliação de seus esforços (Kuczmarski, 1998).
3.2. Definição de Indicadores de Inovação

Os esforços principais no campo de desenvolvimento de indicadores de inovação na década passada são atribuídos principalmente por preocupações políticas e acadêmicas. Da política houve uma compreensão crescente e consciente da importância econômica da inovação, e uma união entre política de inovação e objetivos políticos mais amplos. No lado teórico ou analítico, o estudo das características e impactos de inovação, começou a se acelerar a quase trinta anos atrás, e se tornou uma área principal de pesquisa para análise econômica e social.

Estes impulsos combinados conduziram os investigadores e instituições a buscar desenvolver melhores indicadores quantitativos para a economia. Porém este objetivo cresceu substancialmente em importância nos anos 90, devido à necessidade de políticas para novos indicadores de inovação baseado em um reconhecimento do papel vital da inovação na economia. Isto fez com que se aumentasse a importância das atividades de P&D (Pesquisa e Desenvolvimento) e de uma política de inovação. A política de inovação é vista agora como um instrumento essencial para alavancar uma união social e metas econômicas, por causa do papel central da inovação no crescimento econômico, na competitividade e no comércio (Freeman e Soete, 1997).
3.3. Indicadores Tradicionais de Inovação

Os indicadores tradicionais de Inovação nos proporcionam medidas de resumo das atividades inovadoras de empresas, estes também devem diferenciar entre inovação como “adoção” e inovação como uma atividade criativa (Arundel et al., 1998).

O foco em um esforço inventivo e não na captura de empresas que inovam por adoção, provavelmente exclua empresas pequenas que freqüentemente inovam por investimento em equipamento de produção novo (Evangelista et al, 1997).

Podemos citar como exemplo de indicadores tradicionais de inovação:

· as patentes registradas;

· as publicações científicas;

· o número de mão de obra ou funcionários exercendo as funções de cientistas e engenheiros em pesquisas, ou seja, os gastos em P&D.

Ao se tratar do Brasil, os dados que se encontram a disposição que tratam de indicadores de inovação são os disponibilizados pela ANPEI (Associação Nacional de Pesquisa, Desenvolvimento e Engenharia de Empresas Inovadoras), que mostram indicadores sobre a contabilidade financeira de gastos em meios de obtenção tradicionais da mensuração do processo de inovação, por meio do P&D. Por tal, motivo pelo qual novos indicadores que se utilizem de diferentes metodologias devem ser introduzidos.

Alguns indicadores são apresentados na literatura se tentar medir o esforço inovador, apesar de não haver uma consolidação de um modelo único de mensuração da inovação.

Tendo por base os estudos desenvolvidos por Archirbugi (1988), Patel e Pavitt (1995) e Sbragia (1986), os indicadores de inovação mais comumente utilizados em estudos econômicos foram classificados em seis grupos: estatísticas de P&D, patentes, indicadores macroeconômicos, monitoração direta da inovação, indicadores bibliométricos e técnicas semi-quantitativas.

Estes indicadores, que nesse trabalho são chamados de indicadores tradicionais de inovação, uma vez que novos estudos para o desenvolvimento de indicadores são necessários como forma de se mensurar a inovação.

Segundo Andreassi (1999), são cinco os indicadores tradicionais de inovação segundo a classificação descrita:
a) Estatísticas de P&D

Segundo Tidd et al (1996), os indicadores baseados em estatísticas de P&D, como por exemplo gastos em P&D ou mão de obra alocada à P&D, são os mais antigos e ainda mais utilizados indicadores de inovação. Estes indicadores têm sua principal vantagem, no fato de suas definições serem relativamente consistentes e os dados coletados regularmente, mas esses indicadores apresentam também algumas desvantagens, pois eles representam apenas uma pequena parte do total de inputs do processo, e nada mais que os inputs em nenhum momento apresentam resultados.

Se por exemplo analisarmos a questão dos gastos em P&D, é importante observar o comentário de Debresson apud Andreassi, 1999), segundo o qual o simples fato da empresa gastar em P&D não leva por si só à introdução ou aperfeiçoamento de novos produtos ou processos. Além disso, um mesmo valor gasto com P&D em duas empresas do mesmo ramo pode levar a intensidades de inovações completamente distintas, ou seja, apenas mensurar o dispêndio em P&D de uma empresa não permite uma apreciação qualitativa de seu grau de inovação.
b) Patentes

As patentes são indicadores de resultado do processo de inovação mais encontrados na literatura. Entre os que são mais utilizados destacam-se os indicadores absolutos, como número de patentes, quanto relativos, como por exemplo número de patentes por funcionário.
Para Freeman e Soete (1997), as patentes são mais uma medida do esforço inventivo do que do sucesso inovador, recomendando que sejam utilizadas juntamente com alguma outra medida de inovação.
c) Indicadores macroeconômicos

Como indicadores macroeconômicos da atividade de inovação podem ser apontados a balança de pagamentos em tecnologia e a exportação de produtos de alta e média tecnologia.

A balança de pagamentos em tecnologia mede as transações entre empresas e setores de diferentes países. É um indicador mais apropriado para estudos macroeconômicos que visam a comparação do desempenho dos países em relação à questão tecnológica, de acordo com Archibugi (1988). Como tal indicador mede apenas a atividade tecnológica internacionalmente transferida, toda a tecnologia transferida entre empresas em um mesmo país não é computada, resultando daí sua principal limitação.

Patel e Pavitt (1995) argumentam que indicadores relacionados à balança de pagamentos não costumam ser muito precisos, uma vez que é comum encontrar diferentes instituições dentro de um mesmo país que chegam a resultados bastante distintos. É comum também os dados de diferentes países acerca do mesmo fluxo tecnológico nem sempre coincidirem.

Existem as mesmas restrições já citadas neste caso, com um adicional: a classificação do que seja um produto de alta ou média tecnologia é derivada da intensidade em P&D do setor de atividade.
d) Monitoração direta da inovação

Para Tidd et al (1996) a principal vantagem desse indicador o fato de não se contatar a empresa a fim de se obter a informação, já que basta folhear os jornais para acessá-la. Como desvantagens, citam-se: (a) as inovações de processo não podem ser contabilizadas por esse método e (b) a simples enumeração das inovações de uma empresa não reflete necessariamente o grau de sucesso mercado lógico do produto. Um outro tipo dessa mesma técnica é a classificação das inovações a partir do catálogo de produtos fornecidos pelas empresas.
e) Indicadores bibliométricos

Temo na literatura, também a utilização dos indicadores bibliométricos como forma de mensurar a atividade tecnológica, consistindo basicamente na contabilização de artigos científicos ou nas citações em artigos científicos. A principal limitação deste método é o fato de estar mais direcionado à pesquisa básica, uma vez que as inovações provenientes de pesquisa aplicada e principalmente desenvolvimento experimental.
f) Técnicas semi-quantitativas

Tais técnicas procuram converter em uma unidade métrica as impressões de pessoas sobre o desempenho da atividade de P&D. Podemos citar como exemplo, a avaliação de desempenho do departamento de P&D segundo objetivos anteriormente fixados, a análise da produtividade em organizações de P&D, e análise do retomo da P&D a partir de um quadro de referência, entre outros se classificam como indicadores semi-quantitativos.

Segundo Batocchio e Yongquan (1996) há necessidade de novas medidas de desempenho que melhor retratem a realidade de uma empresa de classe mundial

4. METODOLOGIA

A fim de se verificar quais metodologias que as empresas se utilizam para mensurar o processo de inovação, realizou-se uma pesquisa em uma amostra em 35 empresas instaladas no território brasileiro.

Dentro do contexto apresentado, e incorporando as atuais demandas do mercado, os indicadores que se propõe a mensurar o processo de inovação podem não estar atendendo as empresas.

Os dados básicos utilizados neste trabalho foram extraídos de uma pesquisa de campo, utilizando um questionário de coleta de dados que tinha como objetivos principais, saber se as empresas têm alguma atividade inovação e se possuem algum instrumento para alferir essa atividade. O qual é composto por 16 questões que passam pela caracterização da empresa (setor de atuação, número de funcionários etc) e se aprofundam na mensuração das atividades de inovação.

Esse questionário foi enviando as empresas de diversos setores da economia, sendo estas empresas na sua grande maioria multinacionais, compreendendo empresas que na sua maioria possuem contatos com a instituição, no caso a UNICAMP. O período em que as informações foram coletadas compreende o terceiro trimestre de 2003, no qual foram enviados para os representantes de nível gerencial um correio eletrônico contendo o questionário, que se seguiu no retorno de suas respostas também por esse meio.

Após o retorno dos questionários, se fez uma tabulação das informações, procurando se demonstrar utilizando uma parte da estatística descritiva as informações obtidas, para que houvesse uma posterior análise gráfica, levando-se em consideração os conceitos da literatura.

5. RESULTADOS

A maioria absoluta das empresas declarou realizar algum tipo de inovação, 97%, o que leva à consideração de que a inovação é de grande importância para a maior parte das empresas que compreendem a amostra.

A maior parte das empresas, 50%, realiza inovações incrementais das quais 24% são radicais, levando e que apenas 24% adotam inovação de outras empresas (Fig. (1)).

Conclui-se, portanto que a maioria das empresas se declaram possuidoras de “know-how” e de atividades de inovação e que somente a minoria não desenvolve ou apenas adota inovações, contrariando o senso comum no qual as empresas brasileiras são “compradoras” de inovação e sem condições de desenvolvê-las ou implementá-las por si mesmas.
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Figura 1. Tipos de atividades de inovação.
Sobre o local de realização das atividades, de inovação, quase três quartos (71,4%) declaram que são realizadas no Brasil e apenas 28,6% adotar inovações de outros paises Fig. (2), sendo em alguns casos do país onde a matriz esta instalada.
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Figura 2. Concentração do desenvolvimento das atividades de inovação.
Podemos concluir que as atividades de inovação são concentradas no Brasil, em sua maior parte, reafirmando a questão de sermos potenciais executores de atividade de inovação e não apenas importadores de inovação, sendo que na maioria das empresas, 57,14%, se declaram serem executoras do processo de inovação, enquanto que as demais desenvolvem essas atividades externamente, ou seja, em 42,86% dos casos Fig. (2).

Nos desenvolvimentos externos, a prioridade é dada às empresas de engenharia e consultorias, 17,14%, Institutos Tecnológicos, 14,29% e Universidades 11,43%, nessa ordem (Fig. (3)).

Concluímos, portanto que as empresas se declaram como possuidoras de capacidade para que sejam executoras das atividades de inovação, vindo a comprovar a afirmação de Cruz (2003) que a empresa é local de sua materialização, necessitando de um suporte de outros agentes que corroboram junto ao processo de inovação, como os institutos tecnológicos e empresas de engenharia e consultoria, os quais propiciam suporte ao desenvolvimento da inovação. No entanto, as universidades que disponibilizam o conhecimento que subsidia a inovação, acabam tendo uma participação inferior ao demais agentes, fato que contraria o senso comum no qual a universidade é o principal parceiro das empresas no desenvolvimento da inovação.

[image: image3.emf]0

5

10

15

20

25

30

35

40

45

50

55

60

responsável

%

    Própria empresa

    Universidades

     Institutos tecnológicos

     Empresa de engenharia/consultorias

     Outros 


Figura 3. Responsável pela execução das atividades de inovação da empresa.
A maior parte das empresas da amostra, 62,86%, afirmam possuir algum tipo de metodologia que auxilie no processo de contabilidade ou mensuração da inovação em suas organizações Fig. (4).
Podemos concluir que a maioria das empresas sentem a necessidade de se ter uma metodologia que auxilie na mensuração do processo de inovação, que por sua vez irá auxiliar na tomada de decisão gerencial gerando benefícios para o aumento da competitividade da empresa, que é um objetivo intrínseco ao processo de inovação.
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Figura 4. Empresa possui alguma metodologia de contabilidade ou mensuração de suas atividades de inovação.
Podemos concluir que na sua grande maioria as empresas sentem a necessidade de possuir uma metodologia que as auxilie na mensuração do processo de inovação, que, por sua vez, irá auxiliar na tomada de decisão gerencial gerando benefícios para o aumento da competitividade da empresa, que é um objetivo intrínseco ao processo de inovação, corroborando com os objetivos da pesquisa. As técnicas financeiras, que compreendem a análise e custeio de projetos, constitui a metodologia mais utilizada (40%.) na mensuração da inovação, conforme podemos verificar pelas respostas obtidas sobre o tipo de metodologia que a empresa utiliza para mensurar o processo de inovação (Fig (5)).

[image: image5.emf]62,86%

37,14%

Sim 

Não


Figura 5. Tipo de metodologia que a empresa utiliza para mensurar o processo de inovação.
As técnicas de marketing ou as técnicas gerenciais para a mensuração da inovação, representam 12 % das empresas da amostra. E apenas, 8,8%, possuem uma técnica própria de mensuração do processo de inovação. (Fig (5))

Concluímos que quando as empresas se referem à inovação, há uma predominância em se preocuparem com questões financeiras, no entanto a questão financeira é apenas um subsidio para a execução das atividades de inovação. E ainda, utilizam indicadores ligados à área de marketing ou gerencial, na tentativa de mensurar o processo de inovação, sendo que na realidade devem ser um suporte para a execução da inovação. No entanto, algumas empresas declaram possuir alguma metodologia desenvolvida internamente para a mensuração da inovação, porém acabam não descrevem essas metodologias.

Podemos concluir finalmente, em relação às empresas da amostra pesquisada que:

1. São as próprias empresas que desenvolvem seus processos de inovação, ficando apenas o seu suporte a cargo das demais organizações como Institutos de P&D, Universidades e Consultorias.
2. As empresas não adotam metodologias específicas para a mensuração de seus processos de inovação empresarial, sejam estas radicais ou incrementais.
3. Os indicadores adotados não são adequados, pois mensuram apenas atividades meio ou partes do processo da inovação empresarial e limitam-se àqueles genéricos e já tradicionais como retorno financeiro, mercadológico ou manufatureiro da empresa.
4. Os indicadores adotados limitam-se tão somente a mensurar os processos de gerência da rotina das empresas e não todo o processo da inovação com uma abordagem de ponto de ruptura ou inflexão em relação à sua rotina.
5. O desenvolvimento econômico brasileiro depende fundamentalmente dos recursos alocados em inovação, muitos dos quais já se encontram disponíveis no Brasil, devendo ser estes, no entanto, muito melhor aproveitados, ou seja, serem mais eficazes e eficientes.
6. O desenvolvimento econômico brasileiro só será possível através de atividades de inovação, que dependem de uma metodologia de mensuração de eficiência dos resultados das inter relações entre os diferentes atores envolvidos, ou seja, entre diferentes áreas dentro das empresas e entre estas e Institutos de P&D, Universidades e Consultorias.
7.  A adequada metodologia de mensuração de eficiência dos resultados das inter relações entre os diferentes atores envolvidos ainda não foi adotada pelas empresas.
8. Deve haver uma política mais eficiente de incentivo às atividades de inovação, que seja validada por uma métrica qualitativa e não somente quantitativo de eficiência dos recursos alocados.

6. Proposta de Modelo de Mensuração do Processo de Inovação
Considerando-se as conclusões deste nosso estudo de caso, passamos a propor, mesmo que de maneira resumida, as novas bases para uma nova metodologia de mensuração das atividades de inovação, ou seja, novos Indicadores de Sistêmicos Desempenho de Inovação (ISDI) baseados na análise sistêmica e dos processos envolvidos.

Propomos que:

1. A concepção da mensuração do processo de inovação seja baseada no conceito de investimento para o aumento da competitividade das empresas, onde os fatores atualmente levados em conta são apenas meios para que esta seja mais bem desenvolvida.

2. A mensuração das atividades de inovação, para um desenvolvimento próspero, seja baseado no fluxo de introdução de novos produtos, processos e/ou serviços e não apenas nos recursos alocados nas atividades meio, como é feito atualmente.

3. Que os novos Indicadores de desempenho sejam o resultado da eficiência na criação de valor em toda a cadeia de inovação levando em conta os resultados dos diferentes processos desde as informações de mercado até a concepção do produto e sua adoção pelos clientes interno ou externo à empresa.

4. Que, a partir dessa nova métrica, possamos dar o crédito necessário aos processos e pessoas envolvidas na efetiva criação de valor e não simplesmente por concluírem tarefas no tempo previsto ou com o dinheiro previsto, podendo ainda conseguir exprimir os reais benefícios do processo de inovação para a sociedade através dos diferentes valores criados.

5. Que sejam criadas medidas de quantificação da eficiência nas interfaces entre os processos que levam à inovação e não somente dos processos isoladamente.

6. As empresas deveriam adotar uma metodologia de mensuração do processo de inovação que incorpore uma análise sistêmica de todos os processos envolvidos, que chamamos de IDSI, desde os inputs até os outputs, gerando com isso uma análise ampla de todas os processos de inovação.
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